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CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Decreto Legislativo Nº 00752/2017

Susta os efeitos dos parágrafos 3º e 4º do art. 32 do Decreto nº 10.957, de 04 de Dezembro de 2007, e do 
art. 3º da Portaria 41.645, de 31 de março de 2017, da Secretaria de Finanças.

A CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA APROVA E o PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL PROMULGA o seguinte decreto:

Art. 1º. Ficam sustados os efeitos dos seguintes dispositivos:

I - §3º e §4º do art. art. 32 do Decreto nº 10.957, de 04 de Dezembro de 2007;

II - art. 3º da Portaria 41.645, de 31 de março de 2017, da Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Ver. Adriano Zago
Vereador

Justificativa:

A Secretaria Municipal de Finanças ao regulamentar a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ¿ 
NFS-e extrapolou o seu poder regulamentar e inovou na ordem jurídica tributária municipal ao impor 
condutas aos administrados não previstas em lei em sentido estrito. No âmbito do regime tributário 
pátrio, maior relevância conferiu o legislador constituinte ao princípio da legalidade como garantia do 
contribuinte frente à sanha arrecadatória das fazendas públicas. No caso do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, sujeito ao regime de lançamento tributário por homologação é o sujeito passivo da 
relação jurídico-tributária ou seu substituto fiscal quem efetua declaração da ocorrência do fato gerador 
sujeito à homologação da autoridade fazendária. Assim, se pode o sujeito declarar deve-lhe ser facultado 
também o direito de, em prazo razoável, retificar as suas declarações. Ao impor necessidade de aceite do 
tomador de serviços, o prestador de serviços que tendo como local de prestação de serviços o município 
de Uberlândia atende a centenas de empresas, com diversos CNPJs, em outras localidades passa a exigir 
de seus clientes a necessidade de efetuar um cadastro e acesso ao sítio eletrônico da NFS-e, com usuário 
e senha, para manifestar eventual aceite na operação de simples cancelamento de NFS-e. Obrigação 
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acessória inexistente em outros municípios. Criando situação menos favorável e, frise-se, não prevista 
em lei, para o prestador de serviços uberlandense. Ao criar e impor tal restrição, sem qualquer previsão 
legal, a Secretaria Municipal de Finanças usurpa a função legislativa da Câmara de Vereadores. Parece, 
quer-se crer do contrário, que o fisco municipal presume uma eventual má-fé dos seus contribuintes. 
Porém, se assim supor, dispõe de legislação própria e corpo técnico capaz de instaurar procedimento 
administrativo fiscal para investigar e sancionar eventuais desvios de conduta. Razões pelas quais o autor 
da proposição pede e espera o apoio dos demais edis.

Ver. Adriano Zago
Vereador
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PORTARIA Nº 41.645 DE 31 DE MARÇO DE 2017. 
 

 

DEFINE PROCEDIMENTOS AFETOS A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 

ELETRÔNICA – NFS-e. 

 

 

O Secretário Municipal de Finanças, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem o art. 49, parágrafo único, III da Lei Orgânica Municipal, o art. 2º, XXX da Lei Delegada 

nº 039, de 5 de junho de 2009 e suas alterações e o art. 2º, XXX do Decreto nº 13.271, de 8 de 

fevereiro de 2012 e suas alterações e nos termos da Lei nº 1.448, de 1º de dezembro de 1966 e suas 

alterações e da Lei Complementar Municipal nº 336, de 29 de dezembro de 2003 e suas alterações, 

dos arts. 27, § 3º do Decreto nº 10.957, de 10 de dezembro de 2007 e suas alterações,  

 

R E S O L V E :  

 

Art. 1º Todos os prestadores de serviços cadastrados no Município de Uberlândia são 

obrigados à emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), com a respectiva identificação 

do tomador de serviços, independentemente do valor. 

 

§ 1º Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos contribuintes que não estão 

obrigados a informar os dados do tomador de serviços na NFS-e, a saber: 

 

I – autorizados a emitir a NFS-e global, nos termos do Decreto Municipal 16.048, de 

28 de Setembro de 2015, quais sejam: 

 

a) os que exercem as atividades prestações de serviços descritas nos subitens 21.01, 

22.01 da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar Municipal nº 336, de 2003 e suas alterações; 

 

b) e as empresas integrantes do Consórcio de Estacionamento Rotativo de Uberlândia 

que exercem a guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores do subitem 11.01, 

constante da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar Municipal nº 336, de 2003 e suas 

alterações; 

 

II – que exerçam atividades de: 

 

a) concessionários dos serviços de transporte coletivo municipal de passageiros; 
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b) cinemas (CNAE-5914600), constantes no subitem 12.02 da Lista de Serviços anexa 

à Lei Complementar Municipal nº 336, de 2003 e suas alterações; 

 

c) motéis (CNAE-5510803), constantes no subitem 9.01 da Lista de Serviços anexa à 

Lei Complementar Municipal nº 336, de 2003 e suas alterações; 

 

d) guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores (CNAE-5223100), 

constantes no subitem 11.01 da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar Municipal nº 336, de 

2003 e suas alterações; 

 

e) reprografia, microfilmagem e digitalização (CNAE-8219901 e CNAE-7420005), 

constantes no subitem 13.04 da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar Municipal nº 336, de 

2003 e suas alterações; 

 

Art. 2º O disposto no §1º do art. 1º desta Portaria não exclui a obrigação do 

contribuinte de emitir NFS-e com identificação do tomador de serviços quando solicitado pelo 

tomador do serviço. 

 

Art. 3º O cancelamento da NFS-e pelo emitente, por meio do Sistema UDIGIT@L, 

será até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da sua emissão e antes do recolhimento 

do ISSQN, com a anuência (aceite) do tomador de serviços, quando o valor da NFS-e a ser 

cancelada for superior a R$ 500,00 (quinhentos reais).  

 

§1º Caso não seja observada a regra estabelecida no caput deste artigo e havendo a 

necessidade de cancelamento da NFS-e após o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da 

sua emissão ou após o recolhimento do ISSQN, o emitente apresentará requerimento fundamentado 

mediante processo administrativo, submetido à análise de mérito pela Diretoria de Fiscalização de 

Rendas Tributárias. 

 

§2º Para as hipóteses previstas no §1º, incisos I e II, do art.1º, o eventual cancelamento 

da NFS-e com valor maior que R$ 500,00 (quinhentos reais), antes ou após o 15º dia do mês 

subsequente ao da sua emissão e ainda que não tenha ocorrido o pagamento do ISSQN, será 

realizado somente mediante requerimento fundamentado em processo administrativo, submetido à 

análise de mérito pela Diretoria de Fiscalização de Rendas Tributárias. 

 

Art. 4º O contribuinte que omitir a informação dos dados do tomador dos serviços, nas 

hipóteses em que estiver obrigado a identificá-lo na NFS-e, estará sujeito a aplicação das 

penalidades pecuniárias previstas na legislação tributária do Município. 
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Art. 5º. Fica revogada a Portaria Municipal nº 41.245, de 2016. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de 01 de maio de 2017. 

 

Uberlândia, 31 de março de 2017. 

 

 

Henckmar Borges Neto 
























